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Pluralismos expressivos: 
contribuições e lições de Rita Segato

Elaine Moreira

Introdução

E ntre os anos de 2015 e 2016, pude acompanhar de perto as aulas da Rita 
Segato nos programas de pós-graduação em direitos humanos e bioética 
na Universidade de Brasília. Isso se deu no período do meu pós-douto-

rado. Suas aulas desestabilizavam a forma e reforçavam o conteúdo. Lembro-me 
da frase: “eu já contei a vocês a história...” – era o momento mais esperado dos 
alunos. Dali ela iniciava a contar um episódio, às vezes cotidiano, às vezes de seu 
país natal, às vezes de qualquer lugar do mundo, e relacionava cada uma dessas 
histórias à discussão do texto e o extrapolava. Era acolhedora em cada aula, em 
cada encontro, em sua sala de aula ou em sua cozinha, onde dizia sempre que es-
ses espaços eram igualmente de troca e de pensamentos. Recordava-nos que o en-
saio é a escrita e a troca necessária de ideias e de pensamentos na América Latina.

Ao reler seus textos para esta contribuição, recordo que a nova gramática 
necessária a que ela tanto se referia era uma gramática que inova o dizer e sua 
circulação, ocupando novos espaços de pensamento e diálogo. A gramática, 
como não está fora do mundo, precisa na verdade de novos espaços de circula-
ção e de produção que podem ser a aula, uma mesa na cozinha, ou um eventual 
encontro.

A gramática de que fala Rita Segato potencializa os verbos acolher, escutar, 
pensar, refletir... por isso gostaria de iniciar este capítulo com uma dessas histó-
rias que Rita contou em sala de aula sobre o filme Matrix e acabou escrevendo-a 
em um de seus artigos:

Somente nos últimos momentos do último episódio conhecemos 
que Neo é também um programa, mas um programa de última 
geração para quem o jogo da determinação/indeterminação se dá 
numa forma muito mais complexa e, portanto, é indiferente ao 
tema da inevitabilidade. Ao longo dos três episódios, Neo procura 
regularmente orientação com o Oráculo, representado por uma 

I
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mulher negra, de classe média baixa e dona de casa. O Oráculo 
é quem vai dando as pistas quando os personagens do bem nesta 
guerra ficam desorientados. Na última cena do último episódio, 
quando já os enigmas da história foram revelados, a Oráculo, o Ar-
quiteto construtor da Matrix, a menininha Sati e o anjo Seraph 
se encontram sentados num banco frente a um lago. Acontece aí 
o diálogo que quero ressaltar. Seraph pergunta: “Oráculo, você 
sempre soube?” O Oráculo responde: “Oh, não! Sabia não! Mas 
eu acreditei, acreditei!” (Segato, 2006).

Desta cena, Segato vai aos poucos explorando a ideia da abertura histórica, do 
imprevisível, não como aleatório, mas como possibilidades de escolhas, marcadas 
por vínculos, histórias e negociações. Não esquece que, neste movimento, o Estado 
moderno, embora não possa controlar tudo, pode destruir. Neste capítulo optei 
por explorar a ideia do que a autora chama de pluralismo histórico, o impulso 
ético e a violência expressiva. Eles dialogam entre si, seja no que ela chama de 
uma antropologia da escuta ou na força da ideia do mundo aldeia. Espero com 
isso enfatizar a força dessas suas ideias e agradecer por compartilhar sempre suas 
reflexões e dúvidas. Essas ideias e conceitos que a autora, de forma definitiva, 
lançou para pensarmos a diferença, a relação com o “outro”, são questões próprias 
da antropologia, que aliás sempre foi o seu lugar por excelência, e têm sido 
inspiração para seus alunos e leitores.

Tecendo metáforas: 
por uma nova gramática

Um tear aberto, mas um tear, é a metáfora que Segato escolheu para afirmar 
o direito de cada povo para tecer os fios de sua história e realizar suas escolhas, 
suas formas de resistência, suas contradições, onde em suas travessias e dilemas 
escolhem o que levar consigo a partir de suas vivências e possibilidades. Em 
suas aulas, sempre incentivou os(as) alunos(as) a buscarem novas formas de 
expressões, de escrita, com a preocupação de se atentarem para uma gramática 
que abarcasse o diferente sem colonizá-lo. O explícito, o implícito tem um 
espaço nesse exercício que deve ser contínuo se quisermos dialogar.

Segato nos fala de uma economia da alteridade, uma economia que é ba-
seada no impulso ético – em suas palavras, uma ética da insatisfação – e adverte  
(Segato, 2006) “nem a insatisfação, nem a dissidência ética são patrimônio 
de um povo particular”; “a ética, portanto, não tem um conteúdo a ser listado”. 
A ética de que nos fala Rita é a ética da responsabilidade e não a consciência 
moral da culpa.
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Não nos propõe um conteúdo ético, pois sabe que ele sempre foi colonial, 
mas chama atenção para o impulso da insatisfação, presente em todos os 
processos históricos e em todos os povos. Destaca a importância da autonomia 
como devir histórico, em suas escolhas, nas diferentes formas de resolução de 
conflitos, sem esquecer e dizer que a colonialidade do poder se faz presente, 
em muitos espaços, mais próximos e mais distantes, mas a autora aposta nas 
saídas múltiplas, na presença de outros habitantes deste mundo, nas relações do 
mundo aldeia, nas historicidades onde o tempo e o espaço possam condensar 
e potencializar soluções.

Responsabilidade e abertura são os predicados do eu ético (Sega-
to, 2006, p. 226) [...].
O impulso ético é o que nos permite abordar criticamente a lei 
moral e considerá-la inadequada. A pulsão ética nos possibilita 
não somente contestar e modificar as leis que regulam o “con-
trato” impositivo em que se funda uma nação, mas também dis-
tanciarmo-nos do leito cultural que nos viu nascer e transformar 
os costumes das comunidades morais de que fazemos parte. Para 
utilizar metáfora frequentemente oferecido pelo cinema recente, 
é a pulsão ética que desinstala os chips cuja finalidade é tornar 
nosso comportamento automático (Segato, 2006, p. 222).

Segato vai construindo o conceito de pluralismo histórico, intrinsecamente 
relacionado à ideia da autonomia dos povos, com este deslocamento da iden-
tidade para o conceito de povo como algo construído e negociado constante-
mente em fóruns e espaços internos, e o conceito de povo ganha nova força em 
seus textos. O termo pluralismo, seja ele jurídico ou bioético, necessariamente 
se lança para um campo mais amplo e diverso. Pois não se trata de um mosaico 
de direitos, mas de um caleidoscópio em movimento, movido pela ética da 
insatisfação que nos move na busca de novas soluções de conflitos, de novas 
convivências com o diverso, com o outro. Algo que está em permanente ne-
gociação, mas não para acomodar e sim para incomodar, no sentido dinâmico 
desta palavra. Mesmo sem citar explicitamente, a noção de povo, da qual nos 
fala Segato, é questionada em algumas concepções de interculturalidade, pois 
para a autora não se trata apenas de identificar o outro, mas de construir pontes 
com este outro, respeitando suas escolhas e decisões. Ao legitimar, desta forma, 
outras racionalidades, acomodando inquietações, como procedimento de fuga 
de novas colonialidades, seja ele moral ou de força.

O pluralismo histórico é o ponto-chave para pensar e escutar o que nos diz 
outros povos sobre o bem viver, tradução possível da língua quéchua “sumak 
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kawsay” e da língua  aymara “suma qamaña”. As línguas colonizadoras buscam 
nas expressões das línguas indígenas, uma tradução do termo e cada vez mais 
aprofundam num campo de disputas de significados. Como nos recorda 
Tzvetan Todorov (2019), quando fora publicada a primeira gramatica da 
língua espanhola moderna, em 1492, Antônio Nebrija, registra na introdução: 
“A língua sempre foi a companheira do Império”.

O bem viver traz um discurso político sobre vidas humanas e não humanas, 
um mundo ampliado, cosmopolítico para alguns, um mundo que também 
discursa em busca de uma nova gramática, que nos conta outras histórias, 
que nos fala de outros conflitos e de novos afetos. Neste sentido, o bem viver 
é sobretudo um discurso político, e seu conteúdo está sempre em disputa, 
independentemente de onde tenha nascido. Se o bem viver nasce como uma 
gramática que evoca aquilo que fora silenciado para humanos e não humanos 
que não compunham a arena de direitos – a exemplo da Terra, das águas, e dos 
animais –, o bem viver não passou desapercebido nas reflexões de Rita. Pois, 
nesta sua nova gramática, há um apelo ao Estado, há uma crítica ao poder do 
Estado e no poder discursivo e de controle da nação em nome de um Uno, 
que silencia e nega os seus múltiplos, os seus diversos, os seus povos, marca 
indelével das Américas. Também não poupou críticas ao pretenso modernismo 
do mundo binário, que institui o mundo dos brancos e seus não brancos, fora 
da norma, fora da lei. A luta por direitos, neste contexto, tem sido o alicerce de 
suas reflexões teóricas. Aqui vale a pena abrirmos uma brecha ao que a autora 
chamou atenção sobre o direito de narrar. 

[...] el status de existencia de un pueblo no depende solamente del 
relato de eventos sino de poder narrarse como sujeto de una historia. 
A su vez, esto no es posible sin una “permisión” o autorización social 
que concede legitimidad para hacerlo (Segato, 2007, p. 31)1.

As brechas precisam ser construídas no mundo aldeia e no mundo de cada 
um de nós. Nos espaços que habitamos, nas universidades em que estudamos 
e trabalhamos, a insatisfação ética deve ser a força que nos move. A economia 
da alteridade é alimentada por nossa capacidade de construção de pontes com 
os outros diversos. Neste sentido, a escuta também é um exercício da busca de 
compreensão, da resistência à sedução em colonizar o discurso de outros.

1. 	 [...] o estatuto de existência de um povo não depende apenas da história de acontecimentos, 
mas de poder narrar-se como sujeito de uma história. Por sua vez, isso não é possível sem uma 
“permissão” ou autorização social que confere legitimidade para fazê-lo.
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De acordo com o padrão colonial moderno e binário, qualquer 
elemento, para alcançar plenitude ontológica, plenitude de ser, 
deverá ser equalizado, ou seja, equiparado a partir de uma grade de 
referência comum ou equivalente universal. Isto produz o efeito de 
que qualquer manifestação da alteridade constituirá um problema, 
e só deixará de fazê-lo quando peneirado pela grade equalizadora, 
neutralizadora de particularidades, de idiossincrasias (Segato, 
2012, p. 122 ).

Questões sobre 
o pluralismo bioético

Se é possível falar hoje do pluralismo bioético, é preciso considerar que ele 
deve ser mais um espaço da escuta que um espaço de normas. Mais formas de 
afetos e de vida que regras a serem seguidas. O pluralismo bioético necessitaria 
pensar em plurais, em pontos transitivos das novas formas de relação de poder 
desta gramática plural sobre a economia da alteridade. Por isso não pode 
simplesmente abarcar normas, mas deve indicar processos. Processos de escuta 
da dor, que se cala dentro das normas de uma bioética não apenas biologizada, 
mas, sobretudo, branqueada e ocidentalizada.

Já que o pluralismo histórico – assim como o pluralismo bioético – deve abrir 
novos horizontes possíveis, novas transitividades, uma gramática dos verbos 
transitivos, incompletos, demandado assim complementos negociados que 
devem ser narrados. Rita lembra-nos que narrar é ocupar espaços e transformá-
los, onde a relação se torne um processo contínuo movido pelo impulso ético. 
A bioética necessita ser um espaço ocupado, para ser uma bioética plural. Uma 
bioética que valorize os vínculos e as diferentes narrativas sobre a dor e o bem 
viver. Uma bioética que destaque os vínculos e os processos dinâmicos não 
universalizantes, uma bioética de contextos e vínculos.

Por eso sugiero que el camino de la historia será el de retejer y afirmar 
la comunidad y su arraigo vincular. Y por eso creo que la política 
tendrá que ser a partir de ahora femenina”... Mientras tanto, la 
práctica política femenina no es utópica sino tópica y cotidiana, del 
proceso y no del producto (Segato, 2016: 31)2.

Precisamos compreender que o discurso sobre o pluralismo bioético deve 
colocar em pauta a desconfiança, para não se deixar colonizar. Toda bioética é de 

2.	 Por isso sugiro que o caminho da história é o de restabelecer e afirmar a comunidade e sua raiz vin-
culante. E por isso acredito que daqui para a frente a política terá de ser feminina”... Entretanto, 
a prática política feminina não é utópica, mas tópica e cotidiana, do processo e não do produto.
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intervenção, talvez este nomear a intervenção queira revelar isso, expressar em 
outras palavras a intervenção para poder narrar sentidos. Se consideramos 
o bem viver, o bem dizer com uma narrativa em disputa, que centraliza 
as relações entre os humanos e não humanos, e questiona um hierarquia 
instituída pela ciência, o pluralismo bioético deveria dar espaços justamente às 
novas narrativas e aos itinerários que colocam corpos diferenciados em busca 
de curas e de dignidade, espaços de convivência e diálogo. Em suma, novos 
processos em defesa da vida, em sua amplitude não apenas biológica, mas de 
diferentes lógicas.

Desse ponto de vista, é importante sinalizar que o pluralismo bioético tem 
um valor justamente expressivo, devendo criar espaços para novas mensagens, 
seja no campo do direito, das ciências, nas narrativas, seja em uma prática de 
escuta e demanda entre especialistas, academia e povos diversos.

A violência expressiva

“Forma de violencia expresiva [...] es un tipo de violencia que no se 
usa directamente para vencer al enemigo, sino para expresar su der­
rota, para simbolizar la destitución del enemigo como una fuerza 
respetable, considerable, poderosa. De esa manera, se independiza el 
mensaje, el mensaje cobra la función de puro mensaje. No es la guer­
ra, es una guerra en el campo simbólico, se especializa ahí ” (Segato, 
2016, p. 164)3.

Rita lança mão deste conceito para pensar os contextos de violação, nas 
guerras ou em outros contextos na América Latina, contra os corpos das 
mulheres. Mas a força desta ideia pode sugerir que o embate por novos direitos 
é sempre, ou pelo menos em parte, a luta por novas mensagens, por novas 
expressividades. Como nos recorda Rita, a luta por direitos também é uma luta 
pelo discurso do direito, seja na inscrição de normas, seja na luta em si pelas 
garantias de direitos de minorias étnicas e todas as pautas que reconhecem 
uma sociedade diversa e plural. No campo dos povos indígenas, o pluralismo 
histórico é a própria decisão de permanecer como povo, com seus fóruns 
internos de decisões e resoluções de conflitos, traz a mensagem mais forte 
e a que mais resistência enfrenta. A violência expressiva, neste sentido largo 

3.	 “Forma expressiva de violência [...] é um tipo de violência que não é utilizada diretamente para der-
rotar o inimigo, mas para expressar sua derrota, para simbolizar a destruição do inimigo como força 
respeitável, considerável, poderosa. Desta forma, a mensagem torna-se independente, a mensagem 
assume a função de mensagem pura. Não é guerra, é guerra no campo simbólico, especializa-se aí.”
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da produção da mensagem, está presente em toda violência sofrida por estes 
povos. Cada povo  com sua carga de violência expressiva, a representar sua 
diminuição como sujeito, como povo, como portador de direitos, bem como 
para colocá-lo na ordem da submissão moral.

No contexto atual, onde as imagens e as mensagens ganham uma potência 
maior com as novas tecnologias, a violência expressiva se potencializou, seja no 
campo da pedagogia da crueldade – como assinala Segato –, como na produção 
constante de violências contra povos e direitos.

Ao enfatizar os povos em seus escritos, a autora sustenta mais que a identidade, 
a mensagem da diversidade, da possibilidade como valor histórico: “Eu 
acreditei”. Não significa que ela não reconheça os diversos emaranhados das 
relações interétnicas, mas ressalta que a dissidência não é prerrogativa exclusiva 
de um povo e ressalta a importância dos fóruns internos. 

Neste fóruns, as soluções de conflitos e os laços de pertencimento – do que 
Segato chama de “mundo aldeia” –, neste espaço de força e potência é mais que 
geográfico, apresenta várias dimensões, e por isto mesmo é capaz de produzir 
novas mensagens e relações. O “mundo aldeia” reinventa uma pedagogia 
de processos e pertencimentos, e é assim capaz de se colocar em posições 
diferentes, às vezes de fora, outras de dentro, e a ideia traz novas reflexões para os 
estudos das relações interétnicas. Rita enfatiza o potencial do mundo aldeia para 
produzir decisões e sobretudo processos sociais que não se resumem à noção da 
fricção interétnica. Em outras palavras, ela chama atenção para além do campo 
da fricção, o mundo aldeia teria essa capacidade de elaboração de mensagens. 
Entre o “mundo dos brancos” e o “mundo aldeia”, há dinâmicas diversas 
que potencializam os processos dos fóruns internos, podendo impulsionar 
forças fora da ordem binária, segundo Segato, a principal fonte de poder da 
modernidade.

A devolução da justiça própria nada mais é do que a devolução 
da história própria. Nessa perspectiva antropológico-jurídica que 
proponho, o papel do Estado será, portanto, o de restituir aos 
povos os meios materiais e jurídicos para que recuperem sua ca-
pacidade usurpada de tecer os fios de sua própria história, e lhes 
garantir que a deliberação interna possa ocorrer em liberdade, em 
concordância com a figura jurídica das garantias de jurisdição ou 
foro étnico (Segato, 2014).
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Considerações finais

Uma das perguntas que Rita Segato trouxe em seus texto é: o Estado pode 
ser um Estado restituidor do fórum interno dos povos?

Se lembrarmos do que ela nos fala sobre a ética da insatisfação, como também 
sobre a força que constrói os laços de pertencimento em um processo contínuo de 
elaboração de vínculos, o Estado restituidor não pode impor uma normatização 
das diferenças. A superioridade moral do Ocidente deve ceder e reconhecer as 
brechas, os fóruns e as outras possibilidades de solução de conflitos ou de mudanças 
destes mesmos conflitos. Não na lógica do culturalismo ou do multiculturalismo, 
que reconhecem a diferença e as capturas no elenco vazio de diversidade. O que 
Segato insiste em nos mostrar é que o Estado restituidor necessita não apenas 
elencar as diferenças, mas, sobretudo, reconhecer suas dinâmicas, seus processos 
criativos, que habitam o mundo. Um mundo que disputa hierarquias de valores 
e de processos históricos.

Hoje a disputa pelo poder e por recursos naturais e simbólicos localizados 
em territórios habitados por povos indígenas e comunidades tradicionais sofre 
inúmeras formas de violência, incluindo as violências expressivas, aquelas que 
buscam desmoralizar os povos enquanto sujeitos. Segato mostrou situações 
particulares em seus textos, onde a violência contra as mulheres indígenas se coloca 
de diversas formas, contudo de forma permanente no processo colonizador. Faz-
nos pensar que hoje estamos muito mais próximos do que pensamos  da invasão 
das Américas, onde valores morais novamente se tornam a base de direitos de vida 
e de morte. Morte física ou impossibilidade de existir como povos diversos.

As ideias sobre o pluralismo histórico, o impulso ético e a violência expressiva 
são ideias dinâmicas para pensarmos o contexto atual, o contexto geopolítico, a 
disputa de narrativas no contexto político de mudanças de governos na América 
Latina em geral, e no Brasil em particular. Aldeia mundial e frente colonial/es-
tatal – empresarial – midiática – cristã são hoje, sem dúvida, temas de pesquisa 
da agenda de um número grande de estudantes e pesquisadores em diálogo com 
Segato. Suas ideias e conceitos convidam-nos a compor o que ela chama de uma 
“nova gramática”, uma gramática atenta às armadilhas da homogeneização, da 
imposição de normas e modelos tanto para viver como para se expressar.

Para concluir retomo a cena de Matrix por Segato (2006):

Para alguém que, como eu, venho do campo dos estudos da 
religião e, em especial, de uma religião onde o Oráculo é um 
elemento muito forte, a maneira em que é revelada a função do 
mesmo nesta última cena da trilogia de Matrix representou uma 
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virada na compreensão do jogo da previsão, do prognóstico e da 
história. Ficava aqui separado o tema do conhecer o futuro do tema de 
conduzir ao futuro. A função do Oráculo passava ser descrita como 
responsabilidade pela manutenção do campo histórico em aberto 
e a crença nesse permanente estado de abertura e indeterminação. 
A previsão da possibilidade de vir a existir o que não existe 
ainda em lugar nenhum, a (u)topia, dependia exclusivamente 
da imprevisibilidade, quer dizer, da crença (“eu acreditei!”) na 
permanente abertura da história. Portanto, chegamos hoje à uma 
definição de utopia como crença na história enquanto programa 
aberto, horizonte que não fecha, campo de incerteza e indeterminação. 
O caráter histórico – isto é, aberto – do destino humano é a grande 
utopia contemporânea (Segato, 2005, p. 13, grifos meus).
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